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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – COMAS

Pátio do Colégio, nº 5 – 5º  andar – São Paulo

Fones: 3241 0057 / Fone/Fax: 3101 2546

E-mail comassp@prefeitura.sp.gov.br
ATA Nº 014/2006 DA  REUNIÃO ORDINÁRIA DA 14ª SESSÃO/2006 DO PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - COMAS.
Aos sete dias do mês de Junho de dois mil e seis, quarta-feira, das 10,10 às 13,00 horas, realizou-se a  14ª reunião ordinária do Conselho Municipal de Assistência social- COMAS -, em sua sede sito no Pátio do Colégio, nº 5, 5º andar, Centro, Município de São Paulo. Presentes os conselheiros conforme lista de presença. Presentes os conselheiros titulares  do Segmento Usuário, Sebastião Nicomedes de Oliveira, Márcia Moreira de Jesus ; Segmento Trabalhador os titulares, Darcy  Diago Finzetto, Elecy A. da Silva S. M. Santana; Segmento Organização os titulares, Alderir Gualberto Penha, Liliane Ap. Pellegrini P. Carvalho e Marcelo Roberto Monello; Conselheiros do Poder Público os titulares, Gleuda Simone T. Apolinário - SMADS, Silvana Cappellini – SMS, Aparecida Maria Rosa Castro – SME, Rose Gottardo – SGM, Eduardo Antônio Martins – SF, Presentes os conselheiros suplentes do Segmento Usuário, Leônidas de Araújo Luz, Segmento Trabalhador, Maria Cristina G. Cruz Fellippe, Ana Lúcia Caro Antônio; Segmento Organização, Rosalina Guerra Medina; Segmento do Poder Público, Maria José Linguanoto – SMS, Rosana Maris Silva – SME, Presentes também, os Srs. e Sras. Carlos Henrique C. Aquino – Conselho de Monitoramento, Helen Yara Allimeyer – Instituto Presbiteriano Mackenzie, Henrique Moutinho Filho – CSMP – Centro de Cidadania, SMP – Casa do Ancião, Antônio Brito – Presidente da Confederação das Santas Casas e Membros do CNAS, Thiago Thanevra Rocha - POLIS. Item 1 da pauta Antes Leitura das atas vice - presidente Gleuda Simone Teixeira Apolinário deus boas vindas aos representantes das entidades presentes que vieram conhecer o Comas  e seu funcionamento  e retirar certificado de inscrição. Foi explicado atribuição dos Conselheiros e finalidade do Comas , bem como funcionam as Comissões e grupos de trabalho. A seguir deu-se continuidade ao item 1 da pauta lendo-se as atas de 24 de junho ordinária e de 29 de junho  de 2006, respectivamente extraordinária  da  com as devidas correções pelos conselheiros presentes. Houve três abstenções, da conselheira Ana Lúcia, Liliana e Sebastião, sendo aprovadas pela maioria dos conselheiros. Item 2 da Pauta- Informações do Conselho Diretor para deliberação 2.a - O Conselheiro Aderir informou que estão sendo feito tratativas para verificar a viabilidade legal e operativa para implantar o SIMPROC ( Sistema Municipal de Processos ),  para inscrição das entidades no Comas ou manter  o TID ( Tramitação Interna de Documentos). O presidente Marcelo justificou a importância de houver viabilidade de se implantar  o Simproc que daria procedimentos, maior segurança, e transparência   ao Conselho e as próprias entidades. O conselheiro Eduardo ponderou e sugeriu que se verifique  se o próprio TID não contemplaria  as necessidades de inscrição no Comas. Os dois procedimentos serão analisados e será apresentados oportunamente a plenária do Comas para definir melhor sistema para a  inscrição das entidades. Por fim o presidente solicita que na  Representação dos Conselheiros nas atividades do Comas sejam sempre informados  e designados os Conselheiros e Conselheiras para fortalecer o papel do Comas e sua representação e de quem o representa. Item 3 da Pauta - 3.a - A Comissão de Finanças e Orçamento não realizou reunião. 3.b - A Conselheira Elecy procedeu à  leitura da Ata da reunião da  Comissão de Políticas Públicas na qual foi discutida a NOB RH.O presidente Marcelo solicitou que fosse encaminhada uma cópia do documento para cada Comissão com prazo estipulado para a devolução do mesmo à CPP com os comentários. Gleuda informou que houve a prorrogação para o encaminhamento de propostas até setembro/06, e sugeriu que a CPP apresentasse a sistematização de todas as sugestões numa plenária específica a ser agendada pela própria CPP, para a apreciação do Conselho. Elecy relatou que no Fórum Leste estava em discussão a NOB RH. Marcelo sugere que seja criado  um expediente para as  Comissões e Conselheiros a fim de que todos recebam todos os arquivos dos documentos, para enriquecimento das discussões. Decidiu-se que será colocado nas pastas de cada Conselheiro além do envio por meio eletrônico.  3.c A Comissão de Legislação, defesa e garantia de Direitos não se reuniu. Item 4 da Pauta - 4a - Ata do GT Cadastro - Foi lida a ata da reunião do dia 31/05/06, onde além dos membros do GT também esteve presente o presidente Marcelo. Foram discutidos os procedimentos processuais e feita orientação quanto aos processo parados por falta de documentação, sendo deliberado que seria encaminhado ofício a essas entidades dando um prazo de 30 dias para a apresentação dos mesmos. Marcelo trouxe um modelo de processo do CNAS, com vários instrumentais para fortalecer o trabalho de análise. Foi levantada a necessidade de criar um ponto de SIMPROC no Conselho, ficando decidido que se verificaria junto a SMADS a possibilidade dessa implantação. Levantou-se a importância de registrar todos os procedimentos dentro de cada processo, e caso a entidade queira dar vistas ao processo, é necessário que seja feito um ofício endereçado ao presidente do COMAS. A técnica Ana Silvia fez a leitura dos casos pendentes para orientação quanto aos encaminhamentos, bem como apresentou os pedidos de renovação e inscrição inicial. 4 b - A leitura da Ata da reunião do  GT Comunicação do dia 24/05/06 foi feita pela Conselheira Márcia. Justificou a ausência do conselheiro Sebastião que já havia avisado anteriormente que estaria ausente pois iria participar de uma manifestação pública, e o conselheiro Argemiro também justificou sua ausência. O Conselheiro Pedro Luís manifestou interesse em participar desse GT, e esteve presente na reunião, porem ficou decidido que ele faria parte do mesmo assim que entrar um conselheiro representante do governo para garantir a paridade. Sugeriu-se que entrassem em contato com a ex-conselheira, Elza Mara que fazia parte desse GT na gestão passada, a fim de verificar se há alguma pendência. A plenária discutiu a importância de consultar as técnicas Ana Silvia e Sueli para levantar quais as informações e atualizações sobre inscrição inicial e renovações das entidades. Sugeriu-se que a atualização fosse feita pela própria secretaria executiva do COMAS, e que se estipulasse uma periodicidade para essa atualização.  Ficou deliberado que as técnicas, secretário executivo e GT Cadastro vão se reunir para acessar o site e depois marcar um reunião com o responsável por esse trabalho em SMADS. A conselheira Márcia falou da necessidade de alterar o horário da reunião pois coincide com o horário da reunião do Conselho Diretor onde também devem comparecer os coordenadores das comissões e GT. Gleuda sugere  ou inclusão de algum item como ponto de pauta do GT, que seria colocado logo no início da reunião do Conselho Diretor para não atrapalhar os trabalhos do GT. 

Nesse momento, Marcelo pede a palavra para  apresentar um convidado que estava acompanhando a plenária o Sr. Antonio Brito, que foi presidente do CNAS e atual Conselheiro e hoje é presidente da Confederação das Santas Casas de Misericórdia e Membros  do CNAS. O Sr. Antonio Brito cumprimentou todos os presentes, falou brevemente sobre seu trabalho no CNAS e no Conselho, e colocou-se à disposição  para apresentar o recadastramento que fizeram em Salvador para implementar a rede de proteção, onde mapearam toda rede de entidades para a implantação do SUAS. Sr. Antonio pede licença par se retirar.

Retoma-se a discussão do GT Comunicação, onde o conselheiro Sebastião fala da importância da participação da técnica Carmem Ligia de SMADS. Foi esclarecido que as comissões são formadas apenas por conselheiros e que o GT deve formalizar a presença de convidados. Item 5 d Pauta - Esteve presente como convidado o Sr. Paulo Aguado, gestor do FMAS para apresentar o Plano 2006.O conselheiro Eduardo iniciou a apresentação da planilha contendo os itens: Orçado, Empenho e Economia (que é o resultado do Orçado menos o Empenhado). Foi esclarecido que a Fonte Externa - estadual e federal - tem um valor preestabelecido porque tem convênio que é prorrogado, e sempre se busca ampliar mais esses recursos municipal, pois o mesmo foi gasto integralmente, mas sim das outras fontes. Paulo Aguado esclarece que com relação ao item  despesa de exercícios anteriores de 2005, foi usado o saldo de 2004 para pagar os empenhos que foram cancelados no final de 2004. . A Conselheira Rose sugere que se deixe claro para a população como o dinheiro é gasto, pois as pessoas têm, na sua maioria, dificuldade em compreender as tabelas. Paulo Aguado explica que o orçamento é dividido por várias maneiras, por exemplo: por fonte, por atividade, etc. e é muito detalhado, com vários elementos econômicos. Ele considera importante um outro momento com os conselheiros para que os mesmos tenham conhecimento de cada atividade, para que seja possível um maior detalhamento, ou seja, o que é orçado, o que é empenhado e a economia do que é orçado e empenhado. No geral foi economizado R$ 12.155.233,44, o que significa que 8,31% não foi gasto. Esclareceu-se que esse valor não passa para o ano seguinte, pois é feito um novo orçamento.

O conselheiro Eduardo apresentou o Balancete Gerencial do FMAS. Apresentou o gráfico da Proteção Básica e proteção Especial, detalhando que os 3 maiores orçamentos são: 1. Rede de NSE de Proteção e Defesa de Crianças e adolescentes; 2. Rede de serviços de Proteção e Defesa da População de Rua e 3. Rede de Núcleos de Proteção Social Especial.

O Conselheiro Sebastião questiona o monitoramento dos projetos financiados. A conselheira Rosalina sugere que se colocasse uma cópia da apresentação feita nas pastas dos conselheiros.

Esclareceu-se que os benefícios eventuais estão nas sub-prefeituras através das praças de atendimento.

Paulo Aguado apresentou o orçamento 2006 que já foi aprovado pela gestão anterior do COMAS. Relatou que as bases legais para a elaboração do mesmo são a Constituição Federal, a lei n. 4320/64 - Finanças Públicas e a lei complementar 101/2001 - Lei de responsabilidade fiscal. Além disso, explicou que o planejamento público é constituído pelo Plano Plurianual (PPA),  LEI DE Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Leio Orçamentária Anual (LOA).

Salientou que as atividades meio estão em SMADS e as atividades fim no FMAS, 
sendo que SMADS  é financiada por fonte municipal, e a única fonte externa é da União Européia.Com relação ao questionamento de alguns conselheiros sobre o reajuste dos convênios, Paulo Aguado esclareceu que a verba que tem em orçamento é para manter os convênios como estão, o que necessita para reajuste acaba saindo da economia orçamentária e uma parte de crédito suplementar. Espera-se que neste ano não haja necessidade de crédito suplementar, pois se espera uma economia maior que a do ano anterior. Item 6 da pauta - 6.a Pedidos de renovação - n. 361 Casa a Terceira Idade Tereza Bugolim; n. 371 - Centro Social Padre Cícero Romão, aprovados por unanimidade. 6.2 Solicitação de inscrição inicial n. 1.123 - associação Childrenaid - Amparo Criança, foi sugerido pelo GT Cadastro o indeferimento da inscrição, essa entidade é ligada à saúde para atendimento odontológico,  e segundo os técnicos da saúde foi feita  visita  à entidade, quando foi constatado que o endereço dado é de uma lotérica, não sendo encontrada a entidade Tentaram contato telefônico e os números não existem. O indeferimento foi aprovado por unanimidade, ficando deliberado que o comunicado do indeferimento com o prazo recursal será enviado por AR, para que  fique anexado ao processo como um comprovante. Item 7 da pauta - 7.a Darcy relata que foi ao evento de entrega do Prêmio Bem Eficiente  das 10 praticas premiadas, no Tom Brasil em São  Paulo. Entre elas está a Nossa Senhora do Bom Parto, Exército da Salvação, Unibes, Tem Yad, APAE do interior, entre outras. Liliane sugere que se envie um ofício às entidades de São Paulo inscritas no COMAS cumprimentando-as pelo prêmio. Houve posicionamento contrário de alguns conselheiros e do presidente. Gleuda defendeu o envio do ofício como reconhecimento das organizações inscritas. Colocado em votação, o resultado foi o seguinte:

Votos a favor - Liliane, Darcy, Gleuda, Eduardo, Márcia e Silvana; Votos contra - Sebastião, Elecy, Maria Cristina, Leônidas e Rosalina e uma abstenção - Aparecida.

O presidente Marcelo relata que o Tribunal de Contas está fazendo um levantamento dentro do CNAS sobre os procedimentos processuais, pois ocorreram denúncias em 2004. Explica que as entidades que recebem auxílios e subvenções públicas devem prestar contas ao Tribunal de Contas - Municipal, Estadual ou Federal, devendo verificar quais devem ser os procedimentos.

Informa que estão discutindo a resolução 81 sobre o PROUNI, com relação o conceito que está se dando dos trabalhos assistenciais feitos pelas universidades. 

Relata que teve um encontro com o MP na 6a. feira,  onde o MP demonstrou interesse em ter uma maior aproximação com o COMAS, propondo-se a fazer uma capacitação contínua para conselheiros, entidades e sociedade como um todo.

7b - Gleuda informa que foi enviado ao COMAS o Termo Aditivo do BPC com o Estado para revisão de benefícios passivos. Houve um encontro (verificar se foi encontro ou seminário), no qual participaram as técnicas do COMAS, para informar e prestar contas sobre o BPC, onde o INSS, SEADS e SMADS apresentaram. O presidente Marcelo pediu a apresentação feita, e Gleuda sugeriu que fosse apresentado no COMAS.

Darcy fala da necessidade de uma qualificação para os conselheiros sobre NOB SUAS e NOB RH, e Gleuda concorda que sobre NOB sim, mas com relação à NOB RH esta ainda está em discussão. Foi proposto pelo presidente a apresentação da NOB RH pela CPP, mais especialistas (OAB 3o. setor, FGV) em plenária para discussão com os conselheiros.

Gleuda informa que foi enviado à CXPP os Projetos apresentados por SMAS para financiamento pelo MDS: Promoção e Inclusão de mulheres e moradores de rua. Os dois receberam pontuação e portanto, foram considerados aptos para o financiamento O MDS vai definir de acordo com o que for priorizado por SMADS. O valor do financiamento é R$ 250.000,00. O MDS sugere o projeto voltado para a população de rua, mas a CPP vai avaliar e apresentar sua sugestão em plenária.

Informes: Sebastião relata que esteve presente na manifestação do dia 325, que é o dia de luta da população de rua. Fala de uma proposta de Lei do Trabalho  apresentada pelo vereador Paulo Teixeira, a qual já foi aprovada pela Câmara e falta ser sancionada pelo Prefeito. Informa que houve audiência com o Secretário do Trabalho sobre as frentes de trabalho, para discutir as modificações que estão ocorrendo.

Marcelo solicita que seja encaminhado documento para a executiva para encaminhar ofício indicando o conselheiro para que a representação seja oficial.

Sebastião  informa que foi enviado ao Ministério Público denúncias por parte da população de rua. No segundo dia do seminário "Como a cidade é ocupada", o SESC demonstrou interesse em participar da discussão sobre a situação da população de rua. Sebastião pede que o COMAS  se interesse mais pelo segmento usuário e que o conselho de monitoramento d população de rua se aproximasse do COMAS. O presidente informa que as pessoas que quiserem participar têm que se inscrever e podem abrir esse espaço. Sebastião quer que COMAS convide o Conselho de Monitoramento de População de Rua para participar das plenárias quando fosse tratar sobre esse tema. Em seguida, o presidente fez a leitura da lista de presença dos convidados que participaram da plenária. A ata foi lavrada pelo conselheiro Alderir Gualberto Penha  2o.  secretário e Silvana secretaria ad doc e assinada

pelos membros do Conselho Diretor do COMAS , Marcelo Roberto Monello, Presidente, Gleuda Simone Teixeira Apolinário, Vice Presidente, Susana de Vasconcelos Dias, 1a. Secretária, e Alderir Gualberto Penha, 2º. Secretário.  
